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Bom dia a todas. Quero, aqui, nesse momento, agradecer a 
presença de cada uma de vocês com o meu mais especial abraço. 
Não posso dizer que é com alegria que estamos reunidas neste 
Fórum Aberto de Discussão acerca da violência doméstica perpetrada 
contra a mulher, ainda que o mesmo tenha sido organizado com tanto 
carinho e proficiência pela nossa querida e operosa deputada KÁTIA 
ABREU, mui digna presidente do PFL Mulher Nacional. 
Na verdade, se não fôssemos mulheres endemicamente 
otimistas, aguerridas, determinadas e infinitamente obstinadas a fazer o 
mundo melhor, o nosso encontro deveria ter a feição de um velório, 
porque é inadmissível que, no século XXI, ainda tenhamos que lidar na 
busca de soluções para um termo usado pelas próprias vítimas, a 
“baixaria” que é a violência doméstica imposta a nós mulheres. 
Por tudo isso, estamos todas enlutadas porque, de forma 
direta ou indireta, somos atingidas pela denominada VIOLÊNCIA DE 
GÊNERO, expressão que significa que não são diferenças biológicas que 
geram as agressões, mas os papéis sociais impostos a ambos os sexos, 
fazendo que, em face de culturas patriarcais, se estabeleçam relações de 
violência entre homens e mulheres, o que não para de crescer. 
Não vou mencionar as dolorosas estatísticas das agressões 
nacionais nem internacionais, porque aqui vim, não para isso, mas para, 
juntamente com as minhas colegas desta Terra alvissareira que é o 
Estado de Tocantins, refletir a respeito das soluções, providências e 
medidas a serem implementadas e para eliminarmos do nosso cenário a 
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violência doméstica, o que é responsabilidade não só das que atuam no 
Direito, mas também das que atuam nas demais áreas.  
Penso que o pragmatismo, que é a marca feminina, produzirá 
mais resultados no meu âmbito, o do Direito. Já quanto às conseqüências 
nocivas da violência doméstica eu deixo a análise para as colegas que 
atuam no terreno da sociologia e da psicologia. Com isso, estaremos mais 
próximas do êxito.  
Agora, dou continuidade à nossa conversa recordando um 
título, nada agradável, auferido pelo nosso País: o de que a primeira 
condenação imposta ao Brasil, pela Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, da OEA, foi decorrente da violência doméstica sofrida por 
MARIA DA PENHA, em 1983, que, ao sofrer tentativa de homicídio 
perpetrada pelo próprio marido, terminou paraplégica. Ele, apesar de 
condenado, nunca foi preso.  
Sobre esse fato, a Comissão da OEA, em abril de 2001, 
considerou tratar-se de uma questão de tolerância de todo o sistema que 
alimenta a violência contra a mulher e que não há nenhuma evidência 
socialmente percebida da vontade do Estado, como representante da 
sociedade, em punir esse crime. O Brasil já não tem mais certidão 
negativa para exibir. É uma mancha na reputação do País e uma mácula 
que nos envergonha, além de atrair medidas internacionais proibitivas de 
acesso a empréstimos, ajudas e participações de determinados programas 
de crescimento, o que, com certeza, diminuirá a velocidade da nossa 
caminhada, mas não nos desviará dos nossos objetivos. 
Sabemos que não é só no Brasil que essa violência acontece. A 
recente guerra no Afeganistão trouxe à tona o horror do regime talibã 
contra as mulheres, obrigadas a trajarem “burkas”, que as cobrem da 
cabeça aos pés, privadas do direito ao trabalho, à educação e ao lazer. A 
situação das mulheres afegãs é realmente dramática, mas existe um outro 
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véu que encobre a violência contra a mulher em todo o mundo, um 
fenômeno sem fronteiras de classe, raça, religião, idade ou escolaridade. 
Aqui, não temos essa “burka”, mas outros tipos de violência. 
Para eliminá-las do nosso cenário, precisamos traçar metas e uma delas é 
adotar medidas pró-ativas, como, por exemplo, melhorar as já existentes 
Delegacias da Mulher, que só serão efetivas e úteis se, paralelamente, 
oferecerem serviços, tais como, abrigar, em locais apropriados, as 
mulheres que tenham sofrido agressões, até que elas possam voltar para 
casa com segurança, sem que isso possa caracterizar a temida imputação 
de abandono do lar, dentre outras. 
Na verdade, o que eleva o primor do trabalho oferecido pela 
Delegacia da Mulher são os serviços extrapoliciais, que ganham a sua 
legitimidade para além do argumento da segurança pública e encontram 
seu sentido no âmbito da assistência social, psicológica e moral às 
vítimas. 
Sabemos que pelo fato de as DEAMs serem instituições 
inseridas em uma corporação, na qual a prestação de qualquer serviço 
não-policial é visto como ponto negativo, como demérito à eficácia e 
eficiência da delegacia, torna-se necessário um debate urgente, muito 
vivo, para que fique caracterizada a natureza especialíssima das DEAMs, 
que não devem ter estritamente o caráter policial, mas, sim, o de um 
centro integrado de atendimento às mulheres vítimas de violência com 
condições efetivas de recuperação, inclusive de atendimento psicológico 
aos próprios agressores. 
Ainda, pensando em pragmatismo e, portanto, em medidas 
pró-ativas para eliminar a violência doméstica, tenho certeza de que 
podemos avançar nos resultados proporcionando aos cidadãos, vítimas e 
agressores, os serviços jurisdicionais especializados dos Juizados Especiais 
de Família. 
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Amealhada a experiência com os Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais Estaduais e Federais, sentimo-nos preparados para dar o mais 
significativo passo, isto é, investir na criação dos JUIZADOS ESPECIAIS DE 
FAMÍLIA. 
Diante de tudo o que já foi conversado até agora, convido-as a 
refletir comigo. Quantos incidentes de violência doméstica ocorrem por 
causa da ausência de regularização jurídica da situação familiar? Quantos 
conflitos familiares não são resolvidos por falta de acesso ao Poder 
Judiciário? (diferente de acesso à Justiça). Com a implementação dessa 
medida, a criação dos Juizados Especiais de Família, mais um grande 
passo rumo à extinção da violência doméstica estaremos dando.  
Tenho certeza de que é uma nova jornada e de que ela 
depende de uma verdadeira catequese. No entanto, a nossa maior 
obrigação não é ver o que está embaçado ou longe, mas o que está bem 
nítido, perto da nossa mão.  
Por isso, é de se pensar na esperança que surge em cada um 
de nós quando deparamos com exemplos alvissareiros como o por mim 
vivenciado nas férias de julho de 2001. Trata-se de experiência auspiciosa 
do Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum de Recife, na, assim, 
denominada “Vara do Juizado Informal de Família”. 
Esse Juizado informal é formado por uma equipe de 
facilitadores, com visão interdisciplinar, constituída por psicólogos, 
assistentes sociais, terapeutas familiares, que agilizam a atuação do 
Judiciário. 
Tive a oportunidade de participar de uma sessão de 
sensibilização dirigida por uma psicóloga, em que os juízes das várias 
Varas de Família marcam audiência para um determinado dia da semana e 
todos esses casais, em vez de serem encaminhados às Varas de Família, 
são levados a essa sala especial, chamada de “sala de sensibilização”, 
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preparada par recebê-los, todos no seu mais alto grau de angústia e 
aflição. São, então, apresentados ao psicólogo, ao terapeuta e ao 
assistente social. 
O ambiente da sala é adrede preparado, com cores delicadas, 
iluminação diminuída, ar condicionado e música suave, no intuito de 
promover o desarmamento dos espíritos que por ali passam. Nas paredes 
de ambos os lados, são passadas, quase que de forma sublinear, 
transparências, que são de paisagens repousantes. A palestra se inicia 
com a participação da psicóloga, que planeia a conscientização do casal no 
sentido de que os problemas familiares devem ser por eles resolvidos, 
sem a interferência de outras pessoas. 
Ali, eles também recebem informações concernentes à 
morosidade e à complexidade do processo e são incentivados, de várias 
formas, à conciliação. É, também, explorado o aspecto de estarem frente 
a frente, e poderem conversar, com um mediador ou um profissional 
especialmente preparado, que aponte no sentido de que poderão sair dali, 
naquele dia, com a cópia da sentença da separação, se for o caso. 
Outro aspecto a ser apontado é o do terapeuta familiar que 
explora muito o desgaste físico provocado pelo ato de reviver situações 
conflituosas, por ocasião da futura audiência, se acontecer, de colheita de 
provas. Em vários casos, esses sentimentos são muito mais acirrados 
quando se dá o embate da prova testemunhal. O reviver desse passado só 
faz desgastar o presente, estimular os ímpetos de violência no futuro e 
repercutir desfavoravelmente, não só no coração de cada um dos 
cônjuges, mas, principalmente, na vida dos filhos, que passam a ser 
usados como verdadeiras balas de canhão. 
Isso me faz lembrar de que, há pouco tempo, mesmo 
quebrando todo formalismo e os limites constitucionais do Superior 
Tribunal de Justiça, e enfrentado até o risco de ser considerada uma 
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Ministra rebelde, fiz uma audiência de conciliação em um processo de 
guarda de família no meu gabinete. Convoquei a presença dos pais, e 
cheguei à triste conclusão, e que era a minha primeira sensação quando li 
o processo, de que a guarda daquela criança não poderia ser dada para o 
pai e muito menos para a mãe. Contudo, só tive essa certeza quando vi os 
dois frente a frente discutindo. 
E sob esse prisma é de relevo ressaltar que, no nosso sistema 
legal, os prazos processuais são absolutamente incompatíveis com os 
prazos emocionais. Não conseguimos saber quando podemos 
efetivamente decidir, e se devemos decidir rapidamente, ou se é melhor 
deixar o processo descansar para amadurecer as idéias e amenizar o calor 
das emoções. Não temos essa sabedoria, e só poderemos ter uma 
aproximação da decisão ideal se formos auxiliados por outros profissionais 
que estudam anos e anos o comportamento humano e são amplamente 
treinados nas questões emocionais. 
O trabalho técnico desses terapeutas procura demonstrar que 
os erros e queixas do passado devem ser deixados de lado. O importante 
naquele momento em que o casal está se encontrado dentro da Casa da 
Justiça é como as partes querem se preparar e se organizar para o futuro. 
Assim, verifica-se que o estímulo à conciliação passa, necessariamente, 
pela consciência que deve grassar na alma de cada um de que, para 
ambos avançarem, deve-se recuar um pouco, técnica essa utilizada nos 
métodos de mediação. 
Prima-se, portanto, pela diluição do conflito e não pela mera 
resolução, por meio de sentença, imposta às partes, da qual, sempre 
advirá um vencedor e um vencido, entregando-se este ao desalento 
absoluto e, tantas vezes, irreversível. 
Com essa modalidade de atendimento terapêutico, o casal é 
conduzido a priorizar a relação pai-e-mãe em lugar da relação marido-e 
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mulher, como o fito de valorizar o bem-estar dos filhos e garantir-lhes o 
direito a uma convivência tranqüila com ambos. 
Para que se alcance esse modelo de Justiça Familiar, torna-se 
primordial traçar um novo perfil do juiz que lida com conflitos de família. É 
necessário que ele seja moldado para conscientização da adequada 
postura que deve adotar ao trabalhar nesses atritos, a qual, sem dúvida 
nenhuma, é a de pacificador, de serenador de almas, despida ao máximo 
de atitude moralista ou crítica diante do processo que está julgando. 
Esse intento de modernização e adequação do comportamento 
judicial, seguramente perpassa pelo Judiciário, mas entrecruza-se, 
forçosamente, com a adoção da transdisciplinariedade, isto é, a exigência 
de se agregar ao conhecimento jurídico outras ciências para a melhor 
aplicação do Direito. Assim, o conflito familiar será sempre julgado pelo 
juiz, mas com suporte em elementos fornecidos por profissionais da área 
médica e psicossocial, porque só dessa forma atingirá, mais a contento, a 
paz da família. 
Não podemos esquecer que aquele que perde a demanda 
acresce os sentimentos de tristeza e de derrota trazidos pela sentença. É 
preciso sempre lembrar que um casamento que se desfaz judicialmente 
não deixa de ser, na vida dos cônjuges, uma empresa malsucedida, 
trazendo consigo forte sensação de frustração. Hoje, o modelo de 
processo oferecido aos cidadãos que buscam o Poder Judiciário é o 
adversarial, o qual inevitavelmente provoca aumento de beligerância, 
sentimentos de derrota, de impotência em face das vidas em litígio. 
O ato judicial de busca e apreensão de uma criança enternece 
o coração de todos aqueles que trabalham em Vara de Família, tanto para 
nós juízes, que temos que decidir com quem a criança permanecerá como 
também para o Oficial de Justiça que cumpre a ordem e a quem não se 
tem prestado, até então, na grande parte desse País, uma orientação 
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técnica especializada, e porque não dizer, até um preparo espiritual que o 
habilite a auxiliar os contendores e, principalmente, amenizar, para si, os 
efeitos da gravidade da diligência, com vistas a diminuir o estresse 
emocional sofrido pelo desempenho desse trabalho tão delicado. 
É fácil constatar, com isso, que a instituição do Juizado 
Especial de Família pressupõe mudança radical no modelo, porque, nesse 
Juizado, precisamos promover, acima de tudo, a mudança de mentalidade 
dos profissionais que irão atuar nessas Varas. 
Tanto o juiz quanto o advogado devem manter uma postura 
de conciliador, de negociador ou mediador, o que vem a contribuir para a 
humanização do Judiciário, e propiciar o desenvolver do processo menos 
traumático, especialmente nos conflitos de família.  
Nessa mudança de mentalidade, precisamos incluir o 
advogado, figura fundamental e importantíssima na cena judiciária. Ao 
refletirmos sobre a sua função no mundo contemporâneo, observa-se que 
ela não pode mais ser a de beligerância, ou seja, não se pode ter como 
única solução diante de um relato de um problema jurídico, o imediato 
ajuizamento de uma ação, e de uma ação que enseje pedido de liminar.  
Quero concluir com a certeza de que a proposta aqui lançada, 
além de dar mais agilidade ao Judiciário, visa, prioritariamente, a atender 
os mais comezinhos anseios do ser humano de amor e de convivência 
pacífica, reduzindo, na origem, os focos de violência porque é inegável 
que a desestruturação familiar é, repito, um dos primeiros 
desencadeadores da violência. 
Profundamente agradecida pela paciência com que me 
ouviram, quero dizer, metaforicamente, a que vim ao Estado do Tocantins 
e por que aceitei o honroso convite que me fez a combativa e atuante 
deputada Kátia Abreu. 
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Quero lhes falar, para concluir nossa conversa de hoje, de um 
conto muito interessante que nos leva a meditar sobre o verdadeiro 
significado não da palavra em si, mas da própria liberdade. Esta que está 
sendo, pouco a pouco, saqueada do rol dos nossos direitos. Esse direito 
individual que, pela importância que tem, é garantido constitucionalmente 
e inserido como Cláusula Pétrea no art. 60, § 4º, inc. IV da nossa 
Constituição de 88.  
A história fala de um Rei, o Rei Democrático. 
Numa nação em guerra, havia um Rei que causava espanto. 
Cada vez que fazia prisioneiros, não os matava, levava-os a uma sala, 
onde havia um grupo de arqueiros num canto e uma imensa porta de 
ferro no outro, na qual estavam gravadas figuras de caveiras cobertas por 
sangue.  
Nesta sala, ele os fazia ficar em círculo e, então, dizia: “vocês 
podem escolher entre morrer flechados por meus arqueiros ou passar por 
aquela porta e, por mim, lá, serem trancados”.  
Todos os que ali passaram, escolheram morrer flechados pelos 
arqueiros. 
Ao término da guerra, um soldado que por muito tempo 
servira ao Rei disse-lhe: 
- Senhor, posso lhe fazer um pergunta? 
- Diga, soldado. 
- O que há por detrás da assustadora porta? 
- Vá e veja, disse o Rei. 
O soldado, então, abre, vagarosamente, a porta e percebe 
que, à medida que o faz, raios de sol vão adentrando e clareando o 
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ambiente, até que, totalmente aberta, descobre que ali estava o caminho 
rumo à liberdade. 
Abrir a porta da liberdade nada mais é do que eliminar 
definitivamente todas as “burkas” que, ainda, oprimem mulheres em 
todos os cantos do planeta. 
